LEI Nº 2.597,  de 14 de março de 2018.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR PESSOAL, EM CARÁTER EMERGENCIAL, PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em razão de excepcional interesse público decorrente da manutenção do Programa de Estratégia de Saúde da Família – ESF do Município, 02 (dois) Agentes Comunitários de Saúde, 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 2º Como critério de seleção será adotado a classificação obtida no último concurso público e processo seletivo simplificado.
Art. 3º
 O contrato de que trata o art. 1o será de natureza administrativa, ficando assegurados, ao contratado, os seguintes direitos:

I - remuneração equivalente àquela percebida pelos servidores de igual ou assemelhada função no quadro permanente do Município (Padrão 2), atualmente no valor de R$ 1.185,35 (um mil e cento e oitenta e cinco reais e trinta e cinco centavos);
II - jornada de trabalho, serviço extraordinário, repouso semanal remunerado, adicional noturno e gratificação natalina proporcional, vale alimentação;

III - férias proporcionais, ao término do contrato;

IV - inscrição no Regime Geral de Previdência Social.

§ 1° A contratação será processada através de contrato administrativo, nos termos da minuta que integra esta Lei.

§ 2° A contratação emergencial para o cargo de Agente Comunitário de Saúde vigerá pelo período de até 07 meses, podendo ser prorrogado por até igual período, ou rescindido de forma antecipada em caso de retorno da servidora que encontra-se em licença maternidade.
§ 3° Ao Município fica resguardado o direito de rescindir o referido contrato, a qualquer momento.

Art. 4º
As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão atendidas por dotações orçamentárias próprias do orçamento de 2018.
Art. 5º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 14 de março de 2018.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 026/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

O presente Projeto de Lei visa autorização do Poder Legislativo para que o Município possa contratar 02 (dois) Agentes Comunitários de Saúde, buscando a manutenção do Programa Estratégia de Saúde da Família – ESF, sendo importante o prosseguimento dos trabalhos em cada uma das micro áreas.
Ocorre que a servidora lotada na ESF I, MICRO ÁREA 07, está desde a data de 08 de março do corrente ano, afastada do trabalho devido a concessão de licença maternidade, pelo prazo de 180 dias, podendo ainda ser concedido 30 dias de férias.
Outra situação semelhante, de concessão de licença maternidade está prevista a ocorrer no mês de maio, devido a gestação da servidora lotada na ESF I, MICRO ÁREA 06, necessitando, portanto, ser temporariamente substituída para não comprometer o Programa.
Dessa forma, está o Executivo municipal buscando cobrir lacuna já existente, além de se precaver de futura falta de servidor.

Como critério de seleção será adotado a classificação obtida no último concurso público.
A contratação de pessoal em caráter excepcional e temporário para atender necessidades emergenciais da Administração Pública, encontra respaldo no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e artigo 193 e seguintes do Regime Jurídico do Município.
Pelas razões acima expostas, justifica-se, pois, o presente projeto, que rogamos seja aprovado por essa Colenda Câmara na forma mais expedita possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 13 de março de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO Nº. .../2018.

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E O(A) SR(A). ......., COM BASE NO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL (ART. 37, IX, DA CF/88) E A TEOR DO DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL Nº. ....., DE .....DE MAIO DE 2017.

Pelo presente instrumento, o Município de Mato Leitão – RS, pessoa jurídica de Direito Público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 94.577.590/0001-63, com sede na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, nº 710, nesta cidade, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, cassado, administrador, inscrito no CPF sob nº. 320.794.510-49, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, o(a) Sr(a). .............., brasileiro(a), ........., ............., inscrito(a) no CPF sob nº. ..........., portador(a) da carteira de identidade nº ..........., residente e domiciliado(a) no ............., ....., município de ............./..., doravante denominado CONTRATADO, têm justo e acordado o presente Contrato Administrativo de Serviço Temporário, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:
O CONTRATADO trabalhará para o CONTRATANTE na função de Agente Comunitário de Saúde, para atuação no Programa de Saúde da Família - PSF, conforme autorização contida na Lei Municipal nº ...., de ... de maio de 2018.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA REMUNERAÇÃO:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o CONTRATADO perceberá a quantia de R$ 1.185,35 (um mil e cento e oitenta e cinco reais e trinta e cinco centavos) por mês, pagos em moeda corrente nacional, até o último dia de cada mês.

Parágrafo único: O CONTRATADO fará jus aos reajustes concedidos ao Quadro Geral dos Servidores Municipais.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA JORNADA DE TRABALHO:
A jornada de trabalho do CONTRATADO será de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda a sexta-feira.

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA:
A teor da Lei Municipal nº. ...., de .. de maio de 2018, o presente contrato vigorará pelo período de 07 (sete) meses, podendo ser prorrogada por até igual período ou rescindido de forma antecipada no retorno da servidora readaptada.
CLÁUSULA QUINTA: DOS DIREITOS E VANTAGENS:
O CONTRATADO fará jus à remuneração estipulada na Cláusula Segunda deste contrato, jornada de trabalho, serviço extraordinário, repouso semanal remunerado, adicional noturno e gratificação natalina proporcional, férias proporcionais, ao término do contrato, vale alimentação e inscrição em sistema oficial de previdência social.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO:
Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESCISÃO POR FALTA DO CONTRATADO:
O presente contrato será sumariamente rescindido pelo CONTRATANTE sem que ao CONTRATADO caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o CONTRATADO incidir em qualquer das faltas arroladas no Estatuto dos Servidores, como puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA OITAVA: DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES:

É lícito ao CONTRATANTE aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao CONTRATADO, nos casos e termos previstos na Lei Municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa decorrente deste contrato correrá à conta da dotação orçamentária própria do orçamento de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Venâncio Aires, neste Estado, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente contrato.

Estando, assim, justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Mato Leitão, RS,  .... de ............. de 2018.

................................



MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO

CONTRATADO(A)


     
   CARLOS ALBERTO BOHN



                     

       PREFEITO MUNICIPAL
TESTEMUNHAS:

Nome:





Nome: 

Endereço:




Endereço: 

PARECER JURÍDICO:
RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Contrato Administrativo em mira e, estando concorde quanto à forma e apta à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a.

RICARDO LUIZ HAAS
Assessor Jurídico do Município

OAB/RS 87.387
